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DECRETO Nº 1.474-A DE 22 DE DEZEMBRO 2023. 

DISPÕE SOBRE O PROCESSO DE 

IMPLANTAÇÃO E USO DA LEI 

FEDERAL Nº 14.133/21 DE 1º DE ABRIL 

DE 2021, NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA, 

AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO 

MUNICÍPIO DE RIO MARIA- PARÁ.  

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO MARIA, ESTADO DO PARÁ, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NOS TERMOS DO Art. 97, inc. I; IX e XII da Lei Orgânica 

do Município de Rio Maria em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021: 

 
Considerando a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, que estabelece normas gerais de licitação e contratação;  

 
Considerando que a nova Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos, em 

seus artigos 191 e 193, inciso II, ao estabelecer o prazo de 02 (dois) anos para se 

operar a revogação das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, facultou à 

Administração, nesse período de transição, licitar ou contratar diretamente de acordo 

com seu texto ou de acordo com a lei antecedente e normas correlatas até então 

vigentes;  

 

Considerando que a Lei Federal nº 14.133/2021, firmou a ultratividade de aplicação 

do regime contratual da Lei Federal nº 8.666/1993 aos contratos firmados antes de 

sua entrada em vigor (art. 190 da NLLCA), ou decorrentes de processos cuja opção 

de licitar ou contratar sob o regime licitatório anterior seja feita ainda durante o período 

de convivência normativa (art. 191 da NLLCA); 

 

Considerando a necessidade de se definir o marco temporal a ser utilizado para a 
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aplicação dos regimes licitatórios que serão revogados pela Lei Federal nº 

14.133/2021 e, assim, em prestígio a segurança jurídica, uniformizar a aplicação da 

norma no âmbito da Administração Pública Municipal;  

 

DECRETA: 

 
Art. 1º Que o Município de Rio Maria- Pará, até 29 de dezembro de 2023, poderá 

optar por licitar ou contratar de acordo com a disciplina constante da Lei Federal nº 

10.520, de 2002, e da Lei nº 8.666, de 1993, ou pelas normas definidas na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo a opção ser indicada expressamente no 

edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta. 

Parágrafo Primeiro: A definição da regência legal do procedimento licitatório ou da 

contratação direta se aperfeiçoa com a manifestação expressa pela autoridade 

competente, ainda na fase preparatória, que autoriza a despesa pretendida e o 

prosseguimento do feito nos exatos termos por ele propostos. 

Parágrafo Segundo: É vedada a aplicação combinada da Lei Federal nº 14.133, de 

2021 com as Leis Federais nº 8.666, de 1993, nº 10.520, de 2002, consoante art. 191 

da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Terceiro: As contratações amparadas com recursos da União, ainda que 

de forma parcial, oriundos de transferências voluntárias deverão observar as 

instruções e normas indicadas nos respectivos Instrumentos de Transferências 

(Termos de Convênios, Contratos de Repasses etc.). 

Art. 2º Fica estabelecido que a fase interna dos procedimentos administrativos 

licitatórios disciplinados pelo regime da Lei Federal nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 

8.666, de 1993, bem como as contratações diretas regidas pela ela, só poderão ser 

iniciadas até 29 de dezembro de 2023; 

Parágrafo Único: As licitações e contratações diretas iniciadas sob a égide dos 

diplomas legais indicados no caput deste artigo só poderão sustentar tal regência legal 
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se, e somente se, autorizados pela autoridade máxima competente até o dia 29 de 

dezembro de 2023. 

Art. 3º Nas licitações cuja fase interna tenha sido autorizadas por ato de autoridade 

máxima competente até 29 de dezembro de 2023, o respectivo contrato, ainda que 

assinados após esta data, e toda a sua vigência, serão regidos pelas regras da 

legislação que expressamente foi indicada no respectivo instrumento convocatório, na 

forma prescrita pelo art. 191 parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da 

ultra atividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 

da Lei 14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência. 

Art. 4º Na condução de procedimentos licitatórios realizados de forma eletrônica, a 

interface utilizada pela Prefeitura deve estar integrada ao Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art. 175, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro: Nas dispensas de licitação que não envolverem recursos da 

União decorrentes de transferências voluntárias, a obtenção de propostas poderá 

ocorrer de forma eletrônica ou não eletrônica, a critério da Administração, sem prejuízo 

da divulgação a que se refere o §3º do art. 75 da Lei nº 14.133/2021. 

Parágrafo segundo: Em licitações ou em procedimentos de contratação direta de 

dispensa em função do valor visando à execução de recursos provenientes de 

transferências voluntárias celebradas com a União, a interface utilizada deve estar 

integrada à plataforma de operacionalização das modalidades de transferências 

voluntárias, atualmente denominada Transferegov.br, sem prejuízo do disposto no art. 

4º acima. 

Art. 5º O contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em vigor da 

Lei Federal nº 14.133, de 2021, continuará a ser regido de acordo com as regras 

previstas na legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 Lei 

14.133/21. 
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Parágrafo Único: Os contratos de que trata o caput poderão, ainda com espectro da 

ultra atividade das normas revogadas, serem prorrogados com esteio no Artigo 191 

da Lei 14.133/2021, e nos limites das leis originárias de regência. 

Art. 6º As Atas de Registro de Preços – ARP geradas pela respectiva licitação cuja 

regência legal tenha sido a Lei 8.666/93 ou Lei 10.520/2002 continuarão válidas 

durante toda a sua vigência, que pode alcançar o prazo máximo de 12 meses, sendo 

possível a celebração de contratos que delas decorram, mesmo após a revogação da 

Lei nº 8.666/1993, da Lei nº 10.520/2002.  

Paragrafo primeiro: Os contratos derivados das ARP de que tratam o caput serão 

regidos de acordo com as regras previstas na legislação de regência originária, na 

forma prescrita pelo art. 190 Lei nº 14.133/21. 

§2º Como regra, os contratos ou instrumentos equivalentes e as atas de registro de 

preços firmados em decorrência da aplicação do disposto no caput serão regidos, 

durante toda a sua vigência, pela norma que fundamentou a sua contratação, inclusive 

quanto às alterações, às prorrogações contratuais, e aos contratos decorrentes de 

adesão. 

§ 3º Ainda na hipótese do §1º acima, as atas de registro de preços firmadas em 

decorrência da aplicação do disposto no caput poderão ser utilizadas enquanto 

mantiverem sua validade, inclusive por órgãos participantes ou não participantes, se 

for o caso. 

§ 3º Os contratos celebrados com vigência por prazo indeterminado nos termos da 

Orientação Normativa AGU nº 36, como por exemplo os serviços públicos essenciais, 

decorrentes de procedimentos de contratação regidos pelas Leis nº 8.666/1993, 

10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024, e 

providenciadas as novas contratações de acordo com a Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 4º Os credenciamentos realizados nos termos do disposto no caput do art. 25 da Lei 

nº 8.666, de 1993, deverão ser extintos até 31 de dezembro de 2024. 
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§ 5º Os contratos de aluguel de bens imóveis decorrentes de procedimentos de 

contratação regidos pelas Leis nº 8.666/1993, 10.520/2002 ou 12.462/2011, deverão 

ser extintos até 31 de dezembro de 2025, e providenciadas as novas contratações de 

acordo com a Lei nº 14.133, de 2021. 

Art. 7º Os editais de licitação e os extratos da ratificação da contratação direta de que 

trata o artigo 1º deste Decreto serão publicados no Diário Oficial do Município, 

obrigatoriamente até o dia 29 de dezembro de 2023. 

Paragrafo Único: Nas hipóteses de contratação direta não sujeitas a ratificação, a 

celebração do contrato deve ocorrer até a data prevista no caput deste artigo. 

Art. 8º A vigência dos contratos decorrentes dos procedimentos de credenciamento 

de que trata o caput observará o disposto no art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 7º É dever do setor jurídico o controle contínuo de legalidade dos Decretos e 

instruções normativas, bem como dos documentos padronizados, minutas ou 

qualquer instrumento de regulamentação municipal da Lei federal nº 14.133/21. 

 Parágrafo único. É prerrogativa exclusiva do setor jurídico a função de orientar o uso 

e a aplicação da Lei federal nº 14.133/21, Decretos, instruções normativas ou qualquer 

norma reguladora do diploma federal. 

Art. 8º O Estudo Técnico Preliminar, Sistema de Registro de Preços, Pesquisa de 

Preços para Bens e Serviços em Geral, Agente de Contratações, Equipe de Apoio e 

outros;  Pesquisa de Preços em Obras e Serviços de Engenharia; Leilão;  Contratação 

Direta; Concorrência e o Pregão; Bens de Consumo Comuns e de Luxo; Elaboração 

do Termo de Referência; Unidade Gestora;  Procedimentos para Participação de 

pessoas físicas nas contratações; Regulamentação de sanções administrativas; 

Regulamentação o Catálogo Eletrônico de Padronização; Procedimento auxiliar de 

Credenciamento; Procedimento para  licitação pelo critério de julgamento por técnica 

e preço, serão editados  após a publicação deste Decreto. 

Art. 9º A elaboração do Plano de Contratações Anual somente será obrigatório a partir 

de 01 de janeiro de 2026. 
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Art. 10º Até a completa e perfeita integração do Sistema de gestão de contratos ao 

Portal Nacional de Compras Públicas da Administração Pública Federal, a publicidade 

dos procedimentos licitatórios se dará por meio de veiculação na Famep, conforme 

Lei Municipal nº 651/2011, observando, ainda, o disposto no parágrafo único do art. 

176 da Lei 14.133/2021. 

Art. 11º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando em 

disposições contrárias. 

 

 

Gabinete da Prefeita, 22 de dezembro de 2023. 

 

 

MARCIA FERREIRA LOPES 

Prefeita de Rio Maria/PA 

 

 
Publicado na FAMEP em 16/01/2024 

                                                                                                                                                             Por Raimundo Coelho Lopes 

                                                                                                                                           Código Identificado: 5807467A 
Conforme Lei Municipal n. º 651/2011  

 

mailto:contato@riomaria.pa.gov.br

		2024-01-16T17:25:14-0300
	MARCIA FERREIRA LOPES:30026105268




